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ComuniCação e meio ambiente: os meCanismos de 
ComuniCação utilizados pelo parque natural 






As recentes preocupações voltadas às questões ambientais remetem ao poder 
público com a necessidade de estimular e potencializar a criação de áreas e 
espaços destinados para a preservação e conservação ambiental. Surgem, en-
tão, demandas sociais em torno desse movimento, seja para a obtenção de um 
melhor entendimento dessas ações, seja simplesmente pela participação direta 
ou indireta nos processos resultantes. Nesse contexto, um processo de comu-
nicação bem estruturado pode ser o principal elo entre o tripé: poder público 
(formulador), áreas destinadas (meios) e sociedade civil (beneficiados). Este 
artigo tem por objetivo analisar os mecanismos de comunicação utilizados para 
o Parque Natural Municipal Francisco Affonso de Mello - Chiquinho Veríssimo 
(PNMFAM) no entorno da cidade de Mogi das Cruzes, e se eles possibilitam 
sua conservação e manutenção. Para tanto, além de uma pesquisa bibliográfica, 
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foi realizada uma análise a respeito dos mecanismos de comunicação empre-
gados, com foco na Universidade Livre do Meio Ambiente (UniLivre), e o seu 
potencial como ferramenta de transformação socioambiental.
Palavras-chave:  Comunicação; Meio Ambiente; Educação Ambiental; Polí-
ticas Públicas.
introdução
Após a exaustiva utilização de recursos naturais existentes no planeta 
- e perceber que os mesmos são finitos -, além de saber que a continuidade 
da sua utilização inadequada poderá trazer impactos para a sua qualidade de 
vida, a sociedade passa a sensibilizar-se, colocando em pauta as discussões 
referentes aos problemas ambientais como um grande desafio a ser discutido 
em caráter global.
Inicia-se, assim, um processo de defesa de um desenvolvimento que 
assegure o bem-estar das populações atuais, em todo o mundo, mas que não 
comprometa o bem-estar das futuras gerações (CAMPOS, 2012).
A questão ambiental entra nas pautas das discussões dos acordos globais 
e locais e as cidades passam a se preocupar com o crescimento desorganizado, 
adotando a gestão ambiental como um instrumento para o desenvolvimento 
das cidades de maneira estruturada, além de fornecer elementos para a cons-
trução da cidadania e o bem-estar da população (FRANCO, 1999).
Com a promulgação da Constituição de 1988, em seu art. 182, parágra-
fo 1º, que institui a necessidade das cidades com mais de 20 mil habitantes 
realizar o Plano Diretor, as cidades utilizam esse mecanismo legal para im-
plementar sua política de desenvolvimento e de expansão urbana, fazendo 
que o planejamento das cidades passe a ser vital na definição de um plano 
de desenvolvimento sustentável mantendo-se, assim, apoiadas nos anseios da 
comunidade (CARON; MRÓZ; ASSIS; BECCO e MACIEL, 1999).
Para um adequado convívio nas grandes cidades urbanizadas, é necessária 
a descontinuidade de ocupação, a fim de que os espaços sociais não se vejam 
comprometidos em sua função primordial, que é a de ser o lugar de viver 
do homem e das comunidades (FRANCO, 1999).
Já a utilização das áreas verdes urbanas sempre foi justificada pelo po-
tencial delas em propiciar qualidade ambiental à população. Elas interferem 
diretamente na qualidade de vida dos seres por meio das funções sociais, 
ecológicas, estéticas e educativas, que elas exercem para a amenização das 
consequências negativas da urbanização (BARGOS e MATIAS, 2011).
Os parques denominados de grandes áreas verdes nas cidades possuem a 
função de servir de filtro para a circulação atmosférica e à iluminação urbana, 
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preservação da paisagem natural com valor estético ou científico, espaço de 
educação ambiental e um local de recreação e lazer.
A manutenção e a criação de áreas naturais no ambiente urbano são 
extremamente válidas, já que os componentes do ambiente físico-natural con-
tribuem para a melhoria da qualidade ambiental, necessária para a qualidade 
de vida da população (ALMEIDA e DOS SANTOS, 2012).
Essas abordagens referentes à qualidade de vida devem considerar a 
comunicação social, já que o processamento da informação é fundamental 
nos procedimentos de tomada de decisão, seja no âmbito do consumidor, 
do cidadão ou da sociedade (FILHO, 1996).
Para Dowbor (1996), o processo de decisão precisa ser democratizado e 
aproximar a população e realizar uma revisão da hierarquia e competências, 
além da promoção de espaços, de autonomia local e de novas tecnologias 
jurídicas e sociais, e criação de mecanismos de comunicação e de informação. 
Segundo Oliveira e Nader:
A comunicação tem papel imprescindível junto às questões ambientais, pois 
pode traduzir, informar e conscientizar a população sobre a sua relevância. A 
comunicação torna-se essencial para a conscientização pública sobre o que é e 
como devemos agir para promover o desenvolvimento sustentável, tendo em 
vista seu papel no processo de conscientização e educação ambiental, uma vez 
que sem comunicação, não se envolve e compromete os públicos e a sociedade 
em geral, o que é essencial para uma nova relação do ser humano com ele 
mesmo e com a natureza (2004, p. 04).
Diante do exposto, podemos observar que ocorreu uma “evolução nos 
processos de comunicação, proporcionada pelo desenvolvimento tecnológico, 
sendo um dos fatores responsáveis por uma nova etapa do homem com o 
meio ambiente” (RAMOS,1995, p. 13).
Nesse estágio de evolução, o homem passa a integrar-se ao meio am-
biente e percebe a sua necessidade em participar de maneira individual e 
responsável para o bem da coletividade. Essa atitude embrionária faz que 
nasça o conceito de educação ambiental que, segundo Minini (2000):
Consiste em propiciar às pessoas do ambiente, para elucidar valores e desenvol-
ver atitudes que lhes permitam adotar uma posição consciente e participativa, 
a respeito das questões relacionadas com a conservação e adequada utilização 
dos recursos naturais, para a melhoria da qualidade de vida (2000, p. 25).
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Verifica-se a necessidade de transmissão desses valores que, para Oliveira 
(1999), não pode limitar-se aos meios de comunicação de massa, mas deve-
-se inserir meios alternativos de comunicação que considerem a variedade 
de públicos, seus conhecimentos e culturas, diferenciando abordagens e 
ferramentas de comunicação.
Como base no cenário apresentado, o presente artigo tem por objetivo 
analisar os mecanismos de comunicação utilizados para o Parque Natural 
Municipal Francisco Affonso de Mello - Chiquinho Veríssimo (PNMFAM), 
e se eles possibilitam algo a favor da sua conservação e manutenção no en-
torno da cidade de Mogi das Cruzes.
Para tanto, além de uma pesquisa bibliográfica acerca do PNMFAM, 
foi realizada uma análise sobre os mecanismos de comunicação empregados 
por este com foco na Universidade Livre do Meio Ambiente (UniLivre) lá 
existente, o potencial de sua utilização como ferramenta de transformação 
socioambiental em torno das temáticas de meio ambiente e educação am-
biental. Já uma segunda parte da pesquisa, e a título de complementação, 
foi analisada a configuração dos cursos publicados pela UniLivre no período 
compreendido de junho de 2014 a outubro de 2014. Aqui, o foco é analisar 
a eficácia da comunicação realizada pela instituição.
 
1. mutações do parque natural muniCipal Fran-
CisCo aFFonso de mello – Chiquinho Veríssimo 
(pnmFam)
O Parque Natural Municipal Francisco Affonso de Mello - Chiquinho 
Veríssimo – PNMFAM - está localizado na cidade de Mogi das Cruzes, sendo 
parte integrante do cinturão verde da cidade de São Paulo. O parque recebeu 
esse nome em homenagem a um dos primeiros donos das terras que hoje 
formam o parque. Sua importância, tanto para a cidade de Mogi das Cruzes 
quanto para São Paulo, se faz na porção de Floresta Atlântica que essa uni-
dade detém (MACIEL, 2012).
De acordo com a Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Mogi das 
Cruzes, o Parque Natural Municipal pode ser considerado um grande viveiro 
da flora e fauna, nativas da Mata Atlântica. O parque possui uma área de 
352,3 hectares, sendo um local que hoje é ponto de referência para a comu-
nidade científica e um referencial para a comunidade que participa, direta ou 
indiretamente, em visitas monitoradas.
Segundo Maciel (2012), essa floresta, além de possuir alta diversidade 
de plantas e uma fitomassa que é a base da vida nesses ecossistemas, ainda 
tem toda uma importância para os seres humanos, sobretudo nas funções 
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ecossistêmicas que o bioma presta aos moradores das regiões vizinhas às 
áreas florestadas.
1.1 a aquisição 
De acordo com Santos e Campello (2010), no início do século XX, o 
município de Mogi das Cruzes detinha um grande problema de abastecimento 
de água na cidade. A água era proveniente de córregos e nascentes que abas-
teciam chafarizes localizados em vários pontos da cidade, mas não atendiam 
às necessidades da população. A solução encontrada, na época, foi fazer um 
sistema de captação e tratamento de água na Serra do Itapety, onde existia 
um grande volume de água potável de ótima qualidade.
Nesse sentido, a área que forma hoje o PNMFAM foi adquirida pela 
Prefeitura Municipal em 1912. Naquele momento, o objetivo central da ação 
pública era promover uma proteção dos mananciais de água presentes naquele 
local. Estes eram utilizados para o abastecimento da cidade, ação essa que 
durou até meados de 1951 (SMVMA, 2011).
Durante vários anos a cidade de Mogi das Cruzes foi abastecida pela 
água desses mananciais. Não havia um tratamento com cloro, tratamento esse 
comum nas companhias de abastecimento de água potável. O tratamento era 
pautado apenas na decantação natural da água, ação essa que era suficiente 
para “filtrar” e separar folhas e impurezas. A partir de 1950, o serviço de 
abastecimento tornou-se insuficiente apenas com essa fonte de recursos 
hídricos. A partir dali e na gestão do então prefeito Henrique Peres, houve 
a inauguração de um sistema de abastecimento de água mais complexo, a 
partir de reservatórios construídos na cidade com água devidamente filtrada 
e tratada (MANFRÉ e WITTER, 2012).
1.2 a transformação e o seu Viés Cultural 
De acordo com a Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente - 
SMVMA, a área não foi mais utilizada pela Prefeitura até 1970, quando a Lei 
Municipal nº. 1955, de 26 de novembro daquele ano, criou o Parque Municipal 
da Serra do Itapety, sendo subordinado ao Conselho Municipal de Turismo 
com a finalidade de proporcionar lazer, cultura e recreação à população, além 
de sediar um horto florestal e o viveiro de mudas do município. 
Segundo Campello (2010), a área foi oferecida ao público com vocação 
de um parque urbano, que foi muito frequentado pela população, uma vez 
que as pessoas tinham o local como uma área de lazer de fim de semana. 
Não havia nenhuma preocupação com a preservação, o que potencializou a 
degradação ambiental e trouxe consigo sérios problemas de segurança aos 
usuários. A Secretaria Municipal de Meio Ambiente afirma que, da inau-
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guração, ocorrida em 1º. de maio de 1971 e até 1986, o número médio de 
visitantes (cerca de cinco mil por final de semana) excedeu a capacidade da 
infraestrutura existente, resultando em depredações de boa parte da flora, con-
taminação de cursos d’água e acúmulo generalizado de lixo, o que prejudicou 
severamente a gestão e a ação de benfeitoria pública junto ao parque.  
Nessecontexto de preocupação e dentro do contexto das ações pre-
ventivas via políticas públicas, no Decreto Municipal nº. 1.510 de 1987, o 
então prefeito Antônio Carlos Machado formou um grupo de Trabalho com 
pesquisadores de outras instituições e técnicos da própria prefeitura para 
que se realizassem estudos preliminares e se elaborasse, assim, diretrizes que 
levassem a um Plano de Manejo para o Parque Municipal.
Seguindo a vertente de utilização e implantação de políticas públicas, a 
Prefeitura de Mogi das Cruzes trabalhou para a criação de uma “instituição 
de pesquisa”. O objetivo era trazer atores da cidade que pudessem contribuir 
com pesquisas, trabalhos e outros estudos, viabilizando o Parque Municipal 
e o seu entorno. Nasce então, de acordo com a Lei nº. 3.386 de 1988, o 
Centro de Monitoramento Ambiental da Serra do Itapety – CEMASI, apro-
vado por unanimidade pela Câmara Municipal da cidade. O CEMASI era 
formado pelas duas grandes universidades da cidade: Universidade de Mogi 
das Cruzes – UMC e a Universidade Braz Cubas – UBC. 
Nesse sentido, o então prefeito Waldemar Costa Filho concretiza o 
convênio que futuramente viabilizaria o 1º. Plano de Manejo do Parque Mu-
nicipal, vinculando o Parque à Secretaria de Agricultura, Abastecimento, Meio 
Ambiente, Indústria e Comércio (CAMPELLO, SANTOS, 2010). Vejamos 
uma descrição do trecho deste Plano:
A origem das terras que formam hoje o Parque rende-se a medidas tomadas no 
início desde século pela Câmara Municipal de Mogi das Cruzes para resolver o 
problema crônico do abastecimento de água da cidade. Desde o inicio do século 
XIX a água para a população era fornecida através de chafarizes localizados nos 
mais importantes pontos da cidade, vinda de um rego d’água, aberto por religiosos 
carmelitas no século XVIII para o abastecimento de seu convento. Ao final da 
primeira década do século XX esta água era insuficiente para o abastecimento 
da cidade em expansão. Desta forma, as autoridades municipais começaram a 
cogitar uma solução para o problema que lhes parecia definitiva, captar água dos 
ricos mananciais da Serra do Itapeti e canalizá-la até a cidade (CEMASI, 1995).
Esse documento trouxe a caracterização ambiental e o zoneamento do 
parque, com estabelecimento de programas de manejo ambiental, uso público 
e as operações na área, com ênfase ao desenho e projeto de novas edificações 
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voltadas à visitação (PLANO DE MANEJO REVISADO, 2011).
Segundo Campelli e Santos (2010), o trabalho realizado desde então 
possibilitou que a Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente conseguis-
se, em 29/12/2008, por meio da Lei Municipal nº. 6.220, o reconhecimento 
da área como Parque Natural Municipal pelo Governo do Estado de São 
Paulo, conforme a legislação federal que criou, em 2000, o Sistema Nacional 
de UC - SNUC.
De acordo com a Lei Municipal nº. 6.220/2008, os pilares de objetivos 
eram, dentre outros: a preservação de ecossistema natural local, a realização 
de pesquisas científicas, o desenvolvimento de atividade de educação e in-
terpretação ambiental, de recreação em contato com a natureza e de turismo 
ecológico. Vale ressaltar a importância das diretrizes quanto às ações de 
políticas públicas, preconizadas na lei em seu artigo 5º.:
O Parque será regido pelas seguintes diretrizes: 
I - participação efetiva da sociedade civil na sua gestão
II - apoio e a cooperação de organizações não-governamentais, de organizações 
privadas e pessoas físicas para o desenvolvimento de estudos, pesquisas cienti-
ficas, práticas de educação ambiental e de turismo ecológico, monitoramento, 
manutenção e outras atividades de gestão das UC
III  alocação adequada dos recursos financeiros necessários para que possa 
ser gerido de forma eficaz e atender aos seus objetivos (LEI MUNICIPAL 
Nº. 6.220/2008).
No artigo 7º. dessa mesma lei, observa-se outro instrumento que merece 
destaque para a gestão das Políticas Públicas do Parque. Trata-se da disposição 
de um Conselho Consultivo que teria uma composição tripartite e paritária, 
com a finalidade de participar no planejamento, gerenciamento e fiscalização 
das atividades e do uso do espaço e do seu entorno (LEI MUNICIPAL Nº. 
6.220/2008).
2. a Criação do parque e o seu Viés 
soCioambiental
O Parque Natural Municipal Francisco Affonso de Mello, a partir da 
sanção da Lei nº. 6.220/2008, passa a ser administrado pela Coordenadoria 
de Meio Ambiente da Secretaria Municipal de Controle, Estratégias e Meio 
Ambiente. Destaca-se aqui a importância da designação, novamente por in-
termédio de um instrumento de Política Pública, de um Parque para quem 
em tese teria legitimidade, capacidade e condições de geri-lo.
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Com a transformação em Parque Natural Municipal – PNM, em 2008, 
e diante da necessidade já mencionada de realização de um Plano de Manejo, 
conforme exigência do SNUC iniciou–se, sob a coordenação do Instituto 
Ecofuturo e supervisão da Secretaria do Verde e Meio Ambiente de Mogi das 
Cruzes, a Revisão do Plano de Manejo, que fora finalizado e apresentado em 
outubro de 2011 (PLANO DE MANEJO – PNMFAM – REVISADO, 2011).
A relevância da Revisão do Plano de Manejo foi elaborada como parte 
integrante do Termo de compromisso de Compensação Ambiental (TCCA) 
que, por meio dessa exigência, norteada pelo SNUC, foi possível o acesso 
aos recursos de compensação ambiental e sua implantação. Isso possibilitaria 
uma nova consolidação das informações produzidas sobre a área e sua política 
de conservação e uso público.
De acordo com Groke (2011), a perspectiva dos especialistas em conser-
vação e planejamento ambiental é a possibilidade de criação de um mosaico 
de áreas naturais, intensificando a conectividade entre a Serra do Itapety, 
onde se insere o PNMFAM e a Serra do Mar, onde se localiza o Parque 
das Neblinas. Isso evidencia Mogi das Cruzes como um exemplo na gestão 
estratégica do espaço territorial e no desenvolvimento de políticas públicas 
voltadas à conservação ambiental e à qualidade de vida.
O PNMFAM realiza trabalhos de educação ambiental com grupos da 
sociedade, como escolas, igrejas e associações. O parque também está inse-
rido no programa “Escola de Tempo Integral”, em parceria com a Secretaria 
Municipal de Educação. Estima-se que cerca de seis mil pessoas visitem a área 
e recebam informações sobre a Mata Atlântica e sua biodiversidade durante 
todo o ano (CAMPELLO; SANTOS, 2010).
O reflexo positivo deste trabalho resultou na participação do Municí-
pio de Mogi das Cruzes no II Congresso Internacional Escolar – Recursos 
Naturais, Sustentabilidade e Humanidade em Braga, Portugal, no mês de 
maio de 2010.
De acordo com Neves (2010), pela primeira vez o Município participou 
com uma delegação composta por seis educadores da Escola Ambiental de 
Mogi das Cruzes, em um Congresso Internacional. Ressalta ainda, que o 
evento foi selecionado pela Convenção de Diversidade Biológica dentro do 
calendário de eventos do ano Internacional da Biodiversidade (ONU).
3. a ComuniCação no proCesso da eduCação 
ambiental
Em 5 de setembro de 2012, foi criada a UniLivre de Mogi das Cruzes, 
por meio da Lei nº. 6.736, apta a funcionar no PNMFAM por possuir estru-
tura para a sua implantação, além de três edificações para adequar os espaços 
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para os equipamentos de educação ambiental (Art. 2º. Lei nº. 6.736/2012). 
Quanto à ações e práticas educativas do parque, ressalta-se o que estipula 
o capítulo II, art. 3º. da Lei nº. 6.736/2012: “As ações e práticas educativas 
voltadas à sensibilização da coletividade sobre as questões ambientais serão 
realizadas com a participação e parceria de escolas, universidades, instituições, 
ONGs e empresas”.
 Para atender a essa demanda, foi pensada uma estratégia de comunica-
ção que pudesse atingir pesquisadores e educadores. O intuito era desenvol-
ver uma análise crítica sobre a temática socioambiental, além de fortalecer a 
cidadania e a vida em sociedade, oferecendo cursos gratuitos de relevância 
ambiental com os eixos temáticos: flora e a fauna, água, Mata Atlântica e 
mata ciliar e sua interação, cultivadores e resíduos sólidos (art. 6º., incisos I, 
II, III, IV e V da Lei nº. 6.736/2012).
 De acordo com Oliveira (1999), o acesso ao conhecimento é o pon-
to central de união entre democracia e meio ambiente, para que possamos 
assumir uma identidade pública, sendo capazes de argumentar, debater e 
elaborar julgamentos válidos.
Por isso a importância da comunicação no processo educativo e na 
conservação e preservação do meio ambiente para a sociedade. A educação 
e a comunicação são necessidades exigidas em todos os campos em que 
prevalecem as relações humanas e técnicas (KENSKI, 2008).
De acordo com Soares (2002), reconhecer essa inter-relação é um novo 
campo de intervenção social e profissional. É considerar a informação um 
fator fundamental para a educação.
Ao utilizar a educação para a comunicação, construímos pontes para o 
diálogo e a participação democrática, pensarmos uma política de comunicação 
ambiental baseada nos princípios da democratização, promoção da autonomia 
e emancipação, materializa-se quando há condições de inclusão ampla no 
direito à comunicação, que significa não só poder ter acesso à informação e 
aos bens culturais midiatizados ou não, mas também acesso à participação 
na criação e na gestão dos meios de comunicação (MMA, 2008).
Precisamos reconhecer que a qualidade da informação não é um favor 
que os veículos de comunicação realizam junto aos seus receptores, mas é um 
dever legalmente reconhecido, correspondendo ao direito que todo receptor 
tem de ser bem informado (CAMPOS, 2012).
Assim, a UniLivre de Mogi das Cruzes elabora encontros de formação 
contínua para a promoção de cursos, fóruns, debates, sendo realizados na 
própria instituição, ou nas parceiras, e também em outros locais da cidade 
de Mogi das Cruzes. Esses cursos podem ser presenciais, semipresenciais ou 
a distância, além de palestras proferidas em escolas, universidades, escolas 
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técnicas, associações de bairros, agremiações e empresas (art. 7º., Lei nº. 
6.736/2012).
As abordagens e ferramentas de comunicação podem ser por grupos 
focais que são reuniões com um grupo pequeno de partes interessadas de 
nível e base semelhantes e apresentações em grupo que são palestras para 
grupos interessados, normalmente realizados no local de encontro normal 
do grupo, podendo ser usada para grupos internos ou externos (ABNT, 
2009, p. 12-13).
Para Daher e Santos (2006), “a educação ambiental é considerada como 
o futuro da humanidade passado pelos meios de comunicação, por considerar 
a capacidade de mobilização, penetração e alcance”.
Assim sendo, os meios de comunicação e as pessoas com poder de per-
suasão podem e devem contribuir com uma informação ambiental correta, 
visando não apenas informar, mas transformar (CAMPOS, 2012).
 A educação ambiental possibilita a mudança de mentalidade, com-
portamento e os valores para a assimilação da necessidade de conservar e 
preservar o meio ambiente, para a harmonia do convívio na sociedade e as 
futuras gerações.
3.1. atividades realizadas pela unilivre
Ocorreu uma disponibilidade de programação de cursos para o segundo 
semestre de 2014 e existe uma para o primeiro de 2015, disponibilizados em 
um site de notícia G1, que informava os números de telefones para que os 
interessados realizassem as inscrições nos cursos oferecidos pela UniLivre.
Solicitamos informações quanto aos cursos realizados pela UniLivre no 
período de junho de 2014 a outubro de 2014, quantas inscrições ocorreram, 
concluintes e como é feita a publicidade dos mesmos.
 Foi encaminhado um e-mail para a responsável pela UniLivre, Lucilla 
Manzatti, que nos respondeu prontamente da maneira que transcrevo a seguir.
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Conforme informações da UniLivre, a divulgação dos cursos ocorre por 
meio da Coordenadoria de Comunicação Social da Prefeitura de Mogi das 
Cruzes. Pela página da prefeitura na internet, são realizadas notas em dois 
jornais de grande circulação no município e eventualmente pela TV Globo 
local e as inscrições são feitas por meio de dois telefones da Secretaria do 
Verde e Meio Ambiente ou por e-mail.
Porém, no site da Prefeitura do Município de Mogi das Cruzes inexistiam 
informações referentes à UniLivre. 
Na busca constante de melhoria da qualidade do trabalho, a comunicação 
assume um papel de relevância, principalmente se considerarmos os avanços 
da informática e das telecomunicações (MATOS, 2010).
A utilização dessas ferramentas irá auxiliar na finalidade da comunica-
ção que compreende principalmente afetar comportamentos. Para que isso 
ocorra, há necessidade de rever a gestão da alimentação dessas informações 
de maneira que facilite o acesso da população a estar realizando esses cursos, 
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para podermos alcançar resultados concretos em benefício da comunidade. E 
utilizar os meios de comunicação é um mecanismo que auxilia na construção 
de uma sociedade mais participativa e igualitária.
 
Considerações Finais
É possível observar nos escritos citados que a temática meio ambiente 
e educação ambiental tornou-se uma tendência a ser estudada e praticada no 
meio social, não podemos pensar em um convívio em sociedade menospre-
zando a maneira como utilizamos nossos recursos naturais e principalmente 
se os mesmos existirão para as futuras gerações.
A preservação e a conservação do meio ambiente passam a estar inse-
ridas em nosso cotidiano, porém, com um árduo caminho a ser percorrido, 
necessitando mudar a mentalidade de gerações que utilizavam esses recursos 
sem a devida preocupação necessária.
 Para isso, necessitamos desenvolver ações que devem estar pautadas 
em uma proposta que tenha impacto no presente, mas possuam uma visão 
estratégica para o futuro, na expectativa de melhoria nas condições de vida, 
conservação do meio ambiente e promoção do desenvolvimento sustentável 
(NEHME, 2007). 
Uma estratégia que poderá ser utilizada pela instituição é a elaboração de 
indicadores de mensuração que poderá estar disponível no link da UniLivre, 
trazendo informações sobre o desempenho das atividades realizadas pela 
instituição, que, conforme Cardoso (1999), menciona “esses instrumentos 
permitem avaliar, o progresso alcançado ou os resultados obtidos com a 
implementação de um programa de melhoria da qualidade de produtividade”.
Quanto aos cursos realizados pela UniLivre, nos meses de junho a ou-
tubro de 2014 foram três, com 60 inscritos e 58 concluintes.
Ao analisarmos o objetivo da UniLivre, podemos verificar que o mes-
mo atende ao propósito, principalmente se considerarmos esses concluintes 
como agentes multiplicadores em Educação Ambiental na comunidade em 
que atuam, se os mesmos repassarem o conhecimento adquirido a outras 
pessoas, possibilitando a formação de cidadãos conscientes com condições 
de decidirem e atuar na sua realidade, a ponto de fazer que os mesmos 
percebam a importância de manter o meio ambiente equilibrado para a sua 
qualidade de vida, e da população que está inserida, estaremos garantindo 
uma qualidade de vida para as futuras gerações.
A educação ambiental é a melhor ferramenta a ser utilizada para a cria-
ção dessa mudança de mentalidade referente à utilização dos recursos naturais 
existentes no planeta. Para isso, a comunicação como informação poderá 
auxiliar a levar esses conceitos e formar agentes multiplicadores capazes de 
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adquirir e repassar os conhecimentos, agindo com reflexão das suas ações, 
atitudes e com responsabilidade na sua realidade e para as futuras gerações.
Os meios de comunicação, não necessariamente os de grande mídia que, 
como menciona Castells (2000), produzem conteúdos, mas não receptores, 
muitas vezes não atingem o público que necessita da informação produzida.
Ao utilizarmos os meios alternativos de comunicação como cursos 
e palestras, estarão atingindo a públicos específicos que, ao reproduzir e 
transformar o meio em que vivem, irão trazer novos olhares, criando novas 
leituras e possibilidades de agir no contexto que estão inseridos.
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